
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.248.337 - SC (2009/0215982-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO SERVIÇOS COMERCIAIS S/A 
ADVOGADO : JOSÉ MANUEL FREITAS DA SILVA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 165, 458, II, 
535 E 536 DO CPC NÃO CONFIGURADA. NOMEAÇÃO À PENHORA. TÍTULO 
DA DÍVIDA EXTERNA BRASILEIRA. STATE OF BAHIA. OBRIGAÇÃO AO 
PORTADOR EMITIDA EM 1913. RECUSA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 620 DO CPC. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. 
ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
1. Inexiste violação dos artigos 165, 458, II, 535 e 536 do CPC, quando o Tribunal de origem 
aplica, de forma clara, coerente e fundamentada, o direito que entende incidir à espécie. A 
jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que o julgador não está adstrito a responder a 
todos os argumentos das partes, desde que fundamente sua decisão.
2. A mera advertência de que a oposição de embargos declaratórios apenas para fins de 
prequestionamento poderia ser passível de cominação de multa, conforme asseverado no acórdão 
recorrido, não tem o condão de impedir a oposição de embargos caso haja na decisão omissão, 
contradição ou obscuridade.
3. A jurisprudência do STJ é uníssona quanto à possibilidade de recusa da nomeação à penhora 
de títulos da dívida pública sem cotação na Bolsa de Valores.  Precedentes: AgRg nos EAg 
1.122.565/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 9/11/2009; AgRg no Ag 
1.129.494/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 17/8/2009; AgRg no Ag 
1.107.942/RS, desta relatoria, Primeira Turma, DJe 25/5/2009.
4. A verificação da inobservância ao artigo 620 do CPC demanda o revolvimento de 
circunstâncias fáticas e probatórias presentes nos autos, o que é inviável em sede de recurso 
especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros 
da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido e Teori Albino Zavascki 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luiz Fux. 
Brasília (DF), 25 de maio de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.248.337 - SC (2009/0215982-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO SERVIÇOS COMERCIAIS S/A 
ADVOGADO : JOSÉ MANUEL FREITAS DA SILVA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental (fls. 584-602) interposto contra decisão, assim ementada (fl. 551):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 165, 458, II, 535 E 536 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. NOMEAÇÃO À PENHORA. TÍTULO DA DÍVIDA 
EXTERNA BRASILEIRA. STATE OF BAHIA. OBRIGAÇÃO AO PORTADOR 
EMITIDA EM 1913. RECUSA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. VIOLAÇÃO 
DO ARTIGO 620 DO CPC. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. ANÁLISE 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NÃO PROVIDO.

Nas razões da presente irresignação, a agravante repisa os argumentos expostos no agravo 

de instrumento, acrescentando que não há qualquer gravame sobre os títulos oferecidos para a 

garantia da execução e que a não comercialização do mesmo pela Bolsa de Valores não pode ser 

utilizada como justificativa para a sua não aceitação. Aduz, ainda, que não busca o reexame de 

prova, mas sim, a reforma da decisão que não aceitou os títulos da dívida pública como forma de 

garantir a execução fiscal.

Finaliza pleiteando a reforma da decisão agravada e, se mantida, que seja o recurso 

submetido ao colegiado da Primeira Turma para julgamento.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.248.337 - SC (2009/0215982-3)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO DOS 
ARTIGOS 165, 458, II, 535 E 536 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
NOMEAÇÃO À PENHORA. TÍTULO DA DÍVIDA EXTERNA 
BRASILEIRA. STATE OF BAHIA. OBRIGAÇÃO AO PORTADOR 
EMITIDA EM 1913. RECUSA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 620 DO CPC. PRINCÍPIO DA MENOR 
ONEROSIDADE. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. Inexiste violação dos artigos 165, 458, II, 535 e 536 do CPC, quando o Tribunal de 
origem aplica, de forma clara, coerente e fundamentada, o direito que entende incidir à 
espécie. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que o julgador não está 
adstrito a responder a todos os argumentos das partes, desde que fundamente sua 
decisão.
2. A mera advertência de que a oposição de embargos declaratórios apenas para fins 
de prequestionamento poderia ser passível de cominação de multa, conforme 
asseverado no acórdão recorrido, não tem o condão de impedir a oposição de embargos 
caso haja na decisão omissão, contradição ou obscuridade.
3. A jurisprudência do STJ é uníssona quanto à possibilidade de recusa da nomeação à 
penhora de títulos da dívida pública sem cotação na Bolsa de Valores.  Precedentes: 
AgRg nos EAg 1.122.565/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 
9/11/2009; AgRg no Ag 1.129.494/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 17/8/2009; AgRg no Ag 1.107.942/RS, desta relatoria, Primeira Turma, 
DJe 25/5/2009.
4. A verificação da inobservância ao artigo 620 do CPC demanda o revolvimento de 
circunstâncias fáticas e probatórias presentes nos autos, o que é inviável em sede de 
recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Os argumentos 

apresentados no agravo interno são insuficientes para infirmar o entendimento externado, razão pela 

qual a decisão agravada merece ser mantida por seus próprios fundamentos (fls. 552-553):

Inicialmente, deve ser rejeitada a alegada violação dos arts. 165, 458, II, 535 e 
536 do CPC, uma vez que o Tribunal de origem aplicou, de forma clara, coerente e 
fundamentada, o direito que entendeu incidir à espécie. A jurisprudência desta Corte 
é uníssona no sentido de que o julgador não está adstrito a responder a todos os 
argumentos das partes, desde que fundamente sua decisão. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. [...] AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS 
ARTIGOS 165, 458 E 535 DO CPC. POSSIBILIDADE DE O 
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TRIBUNAL ESTADUAL UTILIZAR O PARECER DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO E OS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA COMO RAZÕES 
DE DECIDIR. JURISPRUDÊNCIA DO STJ E DO STF. 
CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL, PELA ALÍNEA "B" DO 
PERMISSIVO, PREJUDICADO. EMENDA CONSTITUCIONAL N. 
45/2004. COMPETÊNCIA DO STF.
[...]
3. Não se verificam as alegadas violações aos artigos 165, 458 e 535 do 
CPC, quando o Tribunal de origem aplica, de forma clara, coerente e 
fundamentada, o direito que entende incidir à espécie.
4. Despicienda a expressa manifestação do julgador sobre os artigos de 
lei que tratam do ICMS, pois o julgador, desde que fundamente 
suficientemente sua decisão, não está obrigado a responder todas as 
alegações das partes, a ater-se aos fundamentos por elas apresentados 
nem a rebater um a um todos os argumentos levantados, de tal sorte que 
a insatisfação quanto ao deslinde da causa não oportuniza a oposição de 
embargos de declaração, sem que presente alguma das hipóteses do art. 
535 do CPC.
[...]
11. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.087.407/RJ, 
desta relatoria, Primeira Turma, DJe 12/3/2010).

Confiram-se, ainda, os seguintes julgados: AgRg no Ag 1.184.576/SP, Rel. 
Ministro  Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 2/2/2010; REsp 872.621/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 30/3/2010; EDcl no REsp 
666.889/SC, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 2/2/2010; 
AgRg no REsp 868.847/RS, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 
2/2/2010; REsp 878.506/SP, Rel. Ministro  Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
14/9/2009.

Há de se ressaltar, ainda, que, embora conste do acórdão recorrido a 
advertência de que a oposição de embargos declaratórios apenas para fins de 
prequestionamento poderia ser passível de cominação de multa, isso por si só não 
ofende o art. 535 ou o 536 do CPC, visto que não tem o condão de impedir a 
oposição dos embargos caso haja na decisão omissão, contradição ou obscuridade. 

Quanto ao mérito, melhor sorte não socorre à agravante.
A jurisprudência do STJ é uníssona quanto à possibilidade de recusa da 

nomeação à penhora de títulos da dívida pública sem cotação na Bolsa de Valores. 
Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. TÍTULOS DA 
DÍVIDA PÚBLICA SEM COTAÇÃO EM BOLSA. RECUSA. 
POSSIBILIDADE.
1. É legítima a recusa da União de penhora dos títulos da dívida pública 
destituídos de cotação na Bolsa de Valores, consoante entendimento 
desta eg. Corte. No caso, segundo a agravante, cuida-se de títulos em 
libras e dólares (previstos no Decreto-Lei 6019/1943).
2. O acórdão objeto dos embargos de divergência encontra-se em 
consonância com a jurisprudência pacífica deste Tribunal, razão por que 
incide a Súmula 168/STJ.
3. Agravo regimental não provido (AgRg nos EAg 1.122.565/RS, Rel. 
Ministro  Castro Meira, Primeira Seção, DJe 9/11/2009).
TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – PENHORA – TÍTULOS DA 
DÍVIDA PÚBLICA – IMPOSSIBILIDADE – AUSÊNCIA DE 
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LIQUIDEZ – ART. 620 DO CPC.
1. Nas execuções fiscais, é legítima a recusa de títulos da dívida pública 
sem cotação em bolsa oferecidos à penhora pela executada.
2. Em sede de execução fiscal, demonstrado que o bem nomeado à 
penhora é de difícil alienação, o STJ, realizando interpretação sistemática 
dos arts. 620 e 655 da Lei Processual Civil, já se manifestou pela 
possibilidade de o ato constritivo incidir sobre numerário, sem que haja 
afronta ao princípio da menor onerosidade da execução, disposto no art. 
620 do CPC, máxime porque a penhora visa à expropriação de bens para 
satisfação integral do crédito exequendo.
Agravo regimental improvido (AgRg no Ag 1.129.494/SC, Rel. 
Ministro  Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 17/8/2009).
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À PENHORA 
DE OBRIGAÇÃO AO PORTADOR EMITIDA PELA ELETROBRÁS. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Títulos da dívida pública e títulos de crédito sem cotação em bolsa 
não são passíveis de penhora em execuções fiscais, conforme dispõe o 
inciso II do art. 11 da Lei n. 6.830/80, a exemplo dos títulos ao portador 
emitidos pela Eletrobrás.
2. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.107.942/RS, desta 
relatoria, Primeira Turma, DJe 25/5/2009).

Acrescente-se, ainda, que a verificação da inobservância ao artigo 620 do CPC 
demanda o revolvimento de circunstâncias fáticas e probatórias presentes nos autos. 
Cabível, pois, neste ponto, a incidência da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial". 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0215982-3 Ag     1248337 / SC

Números Origem:  200904000102596  200904000360720

EM MESA JULGADO: 25/05/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO SERVIÇOS COMERCIAIS S/A
ADVOGADO : JOSÉ MANUEL FREITAS DA SILVA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Pública Mobiliária - Títulos da Dívida Pública

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO SERVIÇOS COMERCIAIS S/A
ADVOGADO : JOSÉ MANUEL FREITAS DA SILVA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luiz Fux.

 Brasília, 25  de maio  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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